
8 CORREIO BRAZILIENSE — Brasília, quinta-feira, 19 de dezembro de 2024

Advogada de demandas estratégicas no 
Mascarenhas Barbosa Advogados

Advogado senior do Banco BMGVisão do Direito

Visão do Direito

Sarah Ornellas Assis Ferreira

Considerado autor intelectual da lei de contrato de seguro, presidente do Instituto Brasileiro 
de Direito do Seguro (IBDS) e da Comissão de Direito do Seguro e Resseguro da OAB-SP

Ernesto Tzirulnik

André Corsino dos Santos Junior,

Judicialização predatória: impactos no Judiciário 
e necessidade de enfrentamento pela OAB

O 
acesso à Justiça é um direito cons-
titucional fundamental, consagra-
do no artigo 5º, inciso XXXV, da 

Constituição Federal. Trata-se de uma 
garantia essencial para que os cidadãos 
busquem reparação quando seus direitos 
são violados. No entanto, nem sempre 
essa busca ocorre de forma legítima.

Atualmente, observa-se um cresci-
mento preocupante no número de pro-
cessos distribuídos no Judiciário brasi-
leiro, o que tem contribuído para a so-
brecarga dos tribunais. De acordo com o 
relatório Justiça em Números do Conse-
lho Nacional de Justiça (CNJ), há cerca de 
84 milhões de processos em tramitação 
no Brasil, representando um aumento de 
9,5% entre 2023 e 2024. Esses números fa-
zem do Brasil o país com o maior volume 
de litígios no mundo.

Em meio a essa crescente judicialização, 
o fenômeno da litigância predatória destaca-
se como um agravante. Essa prática envolve 
o ingresso de ações judiciais de forma mas-
sificada e irresponsável, muitas vezes, por 
advogados que atuam em temas sensíveis 
no Judiciário, utilizando processos padroni-
zados e baseados em irregularidades, como 
falsificação de documentos e assinaturas. Em 
muitos casos, os próprios autores das ações 

desconhecem que seus nomes estão sendo 
utilizados, configurando desvio ético e legal.

A litigância predatória levanta diversas 
problemáticas que precisam ser enfrenta-
das com urgência. Entre elas, destacam-se as 
consequências do abuso do direito de ação 
para o sistema judiciário e para a sociedade. 
O uso desenfreado da máquina judiciária, 
especialmente com o benefício da justiça 
gratuita, gera um custo elevado para os co-
fres públicos, além de sobrecarregar ainda 
mais os tribunais, comprometendo a efi-
ciência do sistema.

Esse tipo de conduta impacta direta-
mente a eficiência do Poder Judiciário, que 
já enfrenta dificuldades para lidar com o 
grande volume de processos. A sobrecarga 
de ações de cunho predatório aumenta o 
tempo de tramitação das causas, prejudi-
cando aqueles que buscam uma solução le-
gítima para seus conflitos e comprometendo 
o direito constitucional à duração razoável 
do processo. A necessidade de cautela adi-
cional por parte dos magistrados, diante de 
possíveis fraudes e irregularidades, torna a 
resolução dos litígios ainda mais lenta, ge-
rando insatisfação e descrença na Justiça.

Diversos tribunais brasileiros têm adota-
do medidas preventivas para combater essa 
prática, como a emissão de notas técnicas 

e orientações para melhorar a eficiência do 
sistema e garantir o uso adequado da Justi-
ça. No entanto, essa luta contra a litigância 
predatória é contínua e requer um esforço 
coordenado para preservar a integridade do 
Poder Judiciário.

Além das consequências institucionais, 
a litigância predatória traz impactos sociais 
significativos. Ela incentiva uma cultura de 
judicialização, na qual a sociedade passa a 
ver o Judiciário como a principal forma de 
resolução de conflitos, negligenciando so-
luções extrajudiciais, como a mediação e a 
conciliação. Esse comportamento normaliza 
o uso dos tribunais para qualquer tipo de 
disputa, minando a confiança em alternati-
vas pacíficas e colaborativas e deteriorando 
as relações sociais ao tornar o litígio a pri-
meira escolha.

Diante desse cenário, é necessário imple-
mentar mecanismos eficazes para coibir práti-
cas abusivas e assegurar que o sistema judicial 
seja utilizado de forma responsável e ética.

Nesse sentido, a Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB) tem um papel essencial a 
desempenhar. A OAB pode agir por meio 
de uma fiscalização ética rigorosa dos ad-
vogados, aplicando sanções disciplinares 
quando necessário, e promovendo campa-
nhas de conscientização e educação sobre 

os impactos negativos da litigância preda-
tória, tanto entre os profissionais do direito 
quanto no público em geral. Essas ações são 
fundamentais para preservar a integridade 
do sistema judicial e garantir que ele conti-
nue a servir à justiça de forma eficaz.

A litigância predatória representa um sé-
rio desafio ao funcionamento adequado do 
sistema judicial brasileiro. Seu impacto vai 
além da sobrecarga de processos, afetando 
diretamente a eficiência e a credibilidade da 
Justiça. A prática predatória distorce o uso 
do direito de ação, gerando custos elevados 
para o Estado e comprometendo a duração 
razoável dos processos, prejudicando tanto 
o sistema quanto a sociedade.

Para enfrentar essa problemática, é cru-
cial o fortalecimento de mecanismos de con-
trole e a atuação da OAB na fiscalização ética 
e na conscientização dos profissionais do 
direito. Além disso, deve-se incentivar a uti-
lização de métodos alternativos de resolução 
de conflitos, como a mediação e a concilia-
ção, para reduzir a dependência do Judiciá-
rio como única via de resolução de disputas. 
Somente com um esforço conjunto entre o 
Poder Judiciário, a OAB e a sociedade será 
possível combater eficazmente a litigância 
predatória e garantir um sistema de Justiça 
mais justo, acessível e eficiente para todos.
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Nova lei de contrato de seguro

G
raças ao empenho do ministro Fer-
nando Haddad e de sua equipe, o 
presidente Lula sancionou, sem 

vetos, a Lei 15.040/24, de 9/12/2024. Ago-
ra, o Brasil está bem equipado com uma 
lei de vanguarda e se prepara para um 
novo ciclo, com seguros muito melhores!

São muitas as novidades que entrarão 
em vigor a partir de 10 de dezembro de 2025.

Com a nova lei especial, terá fim a pro-
fusão de normas administrativas pouco 
amadurecidas e que variavam conforme a 
política partidária e o poder econômico. As 
regulamentações serão pontuais, ajustadas 
à nova legislação.

Os resseguros, atualmente desvinculados 
da política econômica e das necessidades 
do mercado nacional, serão ajustados para 
oferecer proteção efetiva às seguradoras. Os 
segurados não precisarão mais se submeter a 
arbitragens no exterior ou a leis estrangeiras, 
pois essas serão realizadas no Brasil, e a lei de 
contrato de seguro sempre prevalecerá.

Os segurados estarão dispensados do 
dever excessivo de informar tudo o que 
deveriam saber sobre o risco na contrata-
ção e execução. Deverão apenas responder 
às questões apresentadas pela seguradora 
no ato da contratação.

Se a seguradora não fizer determinada 

pergunta, isso indica que a informação não 
é relevante, e ela não poderá posteriormen-
te reclamar para recusar o pagamento do 
sinistro. As recusas de pagamento por agra-
vamento do risco serão reduzidas e restritas 
a condutas graves.

As políticas discriminatórias de aceitação 
de risco serão proibidas, e os seguros terão 
maior amplitude de cobertura, abrangendo to-
dos os riscos do tipo contratado, exceto aqueles 
claramente excluídos. Isso tornará o conteúdo 
mais claro para todos os interessados.

As regulações de sinistro passarão a ter 
prazos máximos reais. Os reguladores de-
verão agir de forma ágil e transparente com 
segurados e beneficiários. Adiantamentos 
deverão ser efetuados à medida que dívidas 
parciais forem apuradas.

As interpretações deverão sempre fa-
vorecer os segurados e beneficiários. Os re-
latórios de regulação de sinistro e demais 
elementos relevantes deverão ser comparti-
lhados com todos os interessados.

Com essas condutas regradas, as autori-
dades poderão supervisioná-las e, se neces-
sário, aplicar multas para estimular o funcio-
namento saudável do mercado.

Os seguros de vida se tornarão mais 
confiáveis. A seguradora não poderá recu-
sar o pagamento por agravamento do risco. 
É importante, no entanto, não confundir 
agravamento com condutas criminosas, 
que não são asseguráveis.

Caso haja cessão de contrato sem o con-
sentimento do credor, esse manterá as ce-
dentes obrigadas solidariamente.


